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PROJETO DE LEI

Fica obrigatório a disponibilização de cadeiras de rodas
para uso de pessoas com deficiência física ou mobilidade
reduzida, no âmbito do Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DCRETA:

 

Art. 1º Fica obrigado os estabelecimentos comerciais e outros locais com grande circulação ou
concentração de pessoas, a disponibilizarem no mínimo duas cadeiras de rodas para a utilização por
pessoas portadoras de deficiência física ou mobilidade reduzida, no âmbito do Estado do Ceará.

Parágrafo único. Os estabelecimentos como shoppings centers, supermercados, hipermercados, bancos,
funerárias, terminais de transportes públicos, restaurantes e   ainda, locais com grande circulação ou
concentração de pessoas,

Art. 2º Esses locais deverão adaptar-se com instalação de rampas, elevadores e portas adequadas, para
que pessoas portadoras de deficiência física e mobilidade reduzida, consigam locomover-se sem
constrangimentos e em segurança.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 23 de junho de 2015.

 

 

Deputado Robério Monteiro
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PROS

 

 

JUSTIFICATIVA

Tratar com igualdade as pessoas é direito de todos, perpetuado no art. 5º da Constituição Federal
Brasileira. Devemos todos sermos tratados com seriedade, igualdade, combatendo a exclusão seja física
ou pisicológica.

O Projeto de Lei em análise sob o ponto de vista jurídico, certamente se afeiçoa no inciso XIV, do artigo
24 da Constituição Federal Brasileira, que outorga aos Estados – Membros legislar, concorrentemente,
sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Ressalta-se que a proposta legislativa, aqui apresentada, vem motivada pelo dever do legislado de
aperfeiçoar iniciativas sobre cujo objetivo paira a preocupação de propiciar às pessoas portadoras de
deficiência a adequada frequência aos locais de grande circulação e concentração de público, sem que
isso lhe traga constrangimentos e/ou desconforto.

Essa medida garantirá aos cidadãos portadores de deficiência e/ou mobilidade reduzida o acesso rápido e
fácil aos estabelecimentos comerciais e demais locais de concentração de público, consolidando uma rede
de serviços de acessibilidade, o que só será possível a partir de atuação interdisciplinar dos demais setores
públicos e privados, ou seja, essa seria uma garantia plena da acessibilidade com arcabouço da construção
da cidadania.

Essa iniciativa não se trata de privilégios para uma minoria, trata exatamente de igualdades de direitos,
amenizando o sofrimento daqueles que possuem difuculdades para se locomover.

Por fim, apresentamos para apreciação de Vossas Excelências dada a relevância da matéria objeto desta
proposição, somada ao alcance social desta medida, submetemos aos nobres pares desta Casa Legislativa
o presente Projeto de Lei e esperamos sua aprovação.

ROBERIO MONTEIRO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
25/06/2015

LIDO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE JUNHO DE 2015.

C      CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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MATÉRIA:

MENSAGEM N°
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADOR DA PROCURADORIA
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Mônica Rocha Borges Costa, proceder análise
e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
30/11/2015

 PROJETO DE LEI Nº 145/2015

AUTORIA: DEPUTADO ROBERIO MONTEIRO

MATÉRIA: “FICA OBRIGATÓRIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE
CADEIRAS DE RODAS PARA USO DE PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 145/2015
Deputado ,  Roberio Monteiro que: FICA OBRIGATÓRIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE
CADEIRAS DE RODAS PARA USO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU
MOBILIDADE REDUZIDA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA APLICÁVEL

Estabelece a Constituição Federal o seguinte:

“Art. 18  A organização político-administrativa da República.
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

                   O art. 25, § 1º, da Carta Magna, trata sobre competência e organização, como expõe a seguir:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

                   A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi
:”legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.”

A Constituição Federal se refere mobilidade urbana e a dignidade da pessoa humana, estabelecendo o
seguinte:

Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

   

Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

 

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios
de uso público e dos veículos de transporte coletivo atualmente
existentes a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de
deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.

A Constituição da República em seus artigos 23, II, e 24 parágrafos  1º, 2º, 3º e 4º abaixo transcritos, que
aduzem o seguinte:

Art.23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantias das
pessoas portadoras de deficiência.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Estabelece a Lei Federal nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, como
aduz a seguir:

Art. 1  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade daso

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos
meios de transporte e de comunicação.

Art. 2  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:o

I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e a
circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou permanentemente
tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes a
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do
planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado
não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e
similares, cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de
natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso de
meio físico.

Art. 3  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de usoo

público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras
de deficiência ou com mobilidade reduzida.
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Art. 4  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como aso

respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco por
cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível.

Art. 5  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário,o

nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de
veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 6  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livreso

públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às
especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos,o

deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção.

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois
por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.

Art. 8  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais deo

sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Art. 9  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com mecanismoo

que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que sirva de
guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo
de veículos e a periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes
requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e a estacionamento de uso público,
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas,
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção
permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e de
obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida;
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III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata
esta Lei; e

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso
comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão
dispor de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado,
devendo os demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local,
para o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos
nas normas técnicas específicas.

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao
lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas com
o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de acesso
à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em
regulamento.

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte e
de comunicação, mediante ajudas técnicas.
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Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de financiamento,
fomentará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas portadoras
de deficiência;

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

               Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da
Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será
disciplinada em regulamento.

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas
referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta Lei.

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em geral,
com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da pessoa
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas
específicas reguladoras destes bens.

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei.

 

DO PROJETO DE LEI

                                     A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

                   Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

                   No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

                       No mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará – Resolução 389, 11 de dezembro de 1996, em seus artigos 196, e 206 respectivamente “in verbis”:

“ . As proposições constituir-se-ão em:Art. 196

II – projeto:
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b) de lei

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:               

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

                   Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade. 

                               Importante registrar que os artigos 2º e 3º, respectivamente, das Constituições Federal e
Estadual, que taxativamente dispõem que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário, do que se abstrai, que não pode o Poder Legislativo interferir na
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, em razão da independência, em se tratando, no caso
em pauta, de terminais de transportes públicos administrados pelo Estado do Ceará, tendo como exemplo,
o Metrofor.

                   Como abordado acima, as proposições legislativas que impõem condutas aos demais poderes
constituídos, violam o principio constitucional da separação dos poderes, na conformidade do art. 2º da
Carta Magna.

                   Vale ressaltar que a presente matéria fica reservada à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo, a quem cabe exercer a direção superior da administração, com o auxílio dos Secretários
de Estado, conforme normas reguladoras elencadas no art. 60, II, §2º e suas alíneas da Constituição
Estadual.

                   Oportuno trazer à baila entendimentos do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, abaixo
transcritos:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei do Estado do Amapá. 3. Organização, estrutura e atribuições de Secretaria Estadual. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. 4. Exigência de consignação de dotação orçamentária para execução da lei. Matéria de iniciativa do Poder Executivo. Precedentes. 5. Ação julgada procedente. (ADI 3178, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2006, DJ 02-03-2007 PP-00025 EMENT VOL-02266-01 PP-00091 LEXSTF v. 29, n. 341, 2007, p. 35-43).

Indexação

- INCONSTITUCIONALIDADE,  ESTADUAL, REGULAMENTAÇÃO, PROGRAMA  SAÚDE ITINERANTE, FINALIDADE, PRESTAÇÃO  SERVIÇO, SAÚDE PÚBLICA, DESTINAÇÃO, ZONA RURAL, LOCALIDADE RIBEIRINHA, MEDIANTE, UNIDADE MÓVEL  SAÚDE.LEI DE DE DE

- FUNDAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, MIN. AYRES BRITTO: POSSIBILIDADE,  INICIATIVA, PARLAMENTAR, CRIAÇÃO, POLÍTICA PÚBLICA, PRESSUPOSTO, AUSÊNCIA, CRIAÇÃO, FUNDO FINANCEIRO.LEI,

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INTERFERE
SOBRE ATRIBUIÇÕES DE SECRETARIA DE ESTADO EM MATÉRIA
SUJEITA À RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. 1. Lei que determina que a
Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo envie aviso de vencimento
da validade da Carteira Nacional de Habilitação a seus respectivos portadores.
Matéria de reserva de administração, ensejando ônus administrativo ilegítimo. 2.
Procedência da ação direta de inconstitucionalidade. (ADI 3169, Relator(a):   Min.
MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão:   Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal
Pleno, julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-032 DIVULG
18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Indexação

- FUNDAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, MIN. TEORI ZAVASCKI: CARACTERIZAÇÃO,  APRESENTAÇÃO, PROJETO  LEI, OBJETIVO, CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO, DEFINIÇÃO, ATRIBUIÇÃO, ÓRGÃO PÚBLICO.INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, DE

- VOTO VENCIDO, MIN. MARCO AURÉLIO: IMPROCEDÊNCIA, PEDIDO. DESCARACTERIZAÇÃO, LEI IMPUGNADA, LEGISLAÇÃO,  TRÂNSITO. COMPETÊNCIA COMUM, UNIÃO FEDERAL, ESTADO-MEMBRO, DISTRITO FEDERAL, MUNICÍPIO, PROMOÇÃO, POLÍTICAS PÚBLICAS, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA NO TRÂNSITO. DEVER,  PÚBLICO, COLABORAÇÃO, CIDADÃO, CUMPRIMENTO, DIREITO (ORDENAMENTO JURÍDICO). INEXISTÊNCIA, INTERFERÊNCIA, ESTRUTURA ADMINISTRATIVA,  CASO CONCRETO.MATÉRIA, PODER PODER EXECUTIVO,

13 de 40



                   Outra questão abordada no presente projeto de lei, dá-se com relação à competência do
Estado em interferir em assuntos de interesse local, no que diz respeito a criar, organizar e suprimir,
observada a legislação que Compete aos Municípios, legislar sobre assuntos de interesse local, conforme
art. 30, I, da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

                   Com relação ao art. 2º do presente projeto de lei, este está invadindo a seara municipal,
obrigando estabelecimentos comerciais privados, e terminais de transportes públicos municipais a
adotarem determinadas medidas, e, nesse sentindo, alguns entendimentos do Supremo Tribunal Federal
acerca do tema, a seguir delineados:

"Os Municípios são competentes para legislar sobre questões que respeitem a edificações ou construções
realizadas no seu território, assim como sobre assuntos relacionados à exigência de equipamentos de
segurança, em imóveis destinados a atendimento ao público." ( , rel. min. ,AI 491.420-AgR Cezar Peluso
julgamento em 21-2-2006, Primeira Turma,  de 24-3-2006.) : ,DJ No mesmo sentido RE 795.804-AgR
rel. min. , julgamento em 29-4-2014, Segunda Turma,  de 16-5-2014.Gilmar Mendes DJE

“Competência do município para legislar em matéria de segurança em estabelecimentos financeiros.
Terminais de autoatendimento.” ( , rel. min. , julgamento em 17-3-2015,ARE 784.981-AgR Rosa Weber
Primeira Turma,  de 7-4-2015.).DJE

"É bastante plausível a alegada violação da regra constitucional que assegura autonomia aos municípios
para dispor sobre assuntos de interesse local, causada por limitação territorial constante em dispositivo de
constituição estadual." ( , rel. p/ o ac. min. , julgamento em 6-3-2013,ADI 2.077-MC Joaquim Barbosa
Plenário,  de 9-10-2014)’.DJE

                       Diante da legislação e da vasta jurisprudência, podemos observar que o poder constituinte
dos Estados-membros está limitado pelos princípios da Constituição da República, que lhes assegura
autonomia com condicionantes, dentre os quais se tem o respeito à organização autônoma dos
Municípios, também assegurada constitucionalmente. O art. 30, I, da Constituição da República outorga,
aos Municípios, a atribuição de legislar sobre assuntos de interesse local.

 

CONSIDERAÇÕES

                   Vivemos numa sociedade que tem sua base de funcionamento e sobrevivência na mobilidade,
na possibilidade de movimentação, no direito de ir e vir, de enviar e receber. Quanto mais eficiente o
deslocamento, melhor. Para isto os deficientes físicos sofrem com a falta de condições de se
locomoverem, e necessitam de uma adequação digna e diferenciada.

                   Indispensável acessividade para a integração e o usufruto da maior quantidade possível de
pessoas nos lugares urbanos e edificações. A possibilidade de acessividade é condição de alcance,
percepção, e entendimento apurado para utilização com segurança e autônoma de edificações, espaço
mobiliário, equipamento urbano.

                   Fatores relacionados às atitudes sociais e culturais acabam por influir sobre o grau com que o
meio físico é tornado acessível a pessoas com limitações. Acesso discriminatório ou inconsciente, com
alternativas absurdas, é uma solução inaceitável pela sociedade.

                   Apesar da CF de 1988 não ter se utilizado da expressão  são os princípios dessainclusão,
filosofia que se encontram albergados no texto constitucional, e não os da integração. Veja-se bem: Está
elencado como objetivo fundamental da República Federativa do Brasil (art. 3º), a construção de uma
sociedade livre, justa e solidária, onde as desigualdades sociais devem ser reduzidas, promovendo-se o
bem de todos sem qualquer tipo de preconceitos. Além disso, preconiza a Carta Maior como princípios
fundamentais: a dignidade da pessoa humana, a cidadania e a igualdade. Portanto, não há margem no
texto constitucional para que qualquer pessoa tenha negado o direito de fazer parte da sociedade e, por
consequência, de ter direito de usufruir dos eventos proporcionados pelo Estado.
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                                     Os documentos legislativos, internacionais e nacionais, por vezes utilizam a expressão
integração como sinônimo de inclusão. Apesar disso, a ONU, através da Resolução 45/91, consagrou a
expressão uma ‘sociedade para todos’, demonstrando qual o objetivo a se perseguir.     

                    Existem leis que defendem os direitos dos deficientes e órgãos que normatizam o tamanho
das instalações dos ambientes internos, como banheiros adaptados, rampas, corrimãos, largura das portas,
elevadores quando estruturas contem escadas, altura das janelas, cabendo fiscalização por parte das
entidades responsáveis, quanto cobrança da sociedade para reduzir a exclusão social sofrida pelos
deficientes físicos motores, visuais,..., como preconiza legislação vigente.

                   As barreiras físicas são características do meio construído ou meio natural que evitam ou
impedem que uma pessoa com limitações realize suas atividades. Uma quantidade de leis recentes trata
das restrições que as barreiras do ambiente oferecem as pessoas com limitações. A garantia de acesso
nem sempre foi uma preocupação do Estado Brasileiro. A igualdade das pessoas com deficiência perante
a lei e seus direitos de acesso são resultados de um processo histórico de reivindicações e articulações que
partiram delas próprias.

 

C O N C L U S Ã O
                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
                                                                                      

                  Diante do exposto, somos de parecer  à regular tramitação do presente projetoFAVORÁVEL
de lei que dispõe da OBRIGATÓRIEDADE DA DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRAS DE RODAS
PARA USO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, salvo trecho grifado do parágrafo único, do artigo 1º, desde que
seja alterado ou suprimido “...terminais de transportes públicos...”, pois não se ajusta aos preceitos
constitucionais vigentes elencados.

                             É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

MONICA ROCHA BORGES COSTA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
08/12/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 145/2015

AUTORIA: DEPUTADO ROBÉRIO MONTEIRO

EMENTA: FICA OBRIGATÓRIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRAS DE RODAS PARA
USO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 145/2015, de autoria do Deputado Robério Monteiro, cujo
objetivo é tornar obrigatória a disponibilização de cadeiras de rodas para uso de pessoas com deficiência
física ou mobilidade reduzida, no âmbito do estado do Ceará.

Em sua justificativa, o Deputado autor defende que: Essa medida garantirá aos cidadãos portadores de
deficiência e/ou mobilidade reduzida o acesso rápido e fácil aos estabelecimentos comerciais e demais
locais de concentração de público, consolidando uma rede de serviços de acessibilidade, o que só será
possível a partir de atuação interdisciplinar dos demais setores públicos e privados, ou seja, essa seria
uma garantia plena da acessibilidade com arcabouço da construção da cidadania.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seus artigos 23
e 24, no que se refere a competência legislativa, os Estados possuem competência concorrente para
legislar sobre a proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
;portadoras de deficiência

Art. 24. Compete à União,  e ao Distrito Federal aos Estados legislar
concorrentemente sobre:

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência

As leis nº 13.146 e 10.098 ambas federais, dispõem sobre o assunto em seus artigos 112 e 12,
respectivamente:

Art. 112.  A Lei n  10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com aso

seguintes alterações:

“Art. 12-A.   Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem
fornecer carros e cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.”

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de
rodas, e de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual,
inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as
condições de acesso, circulação e comunicação.

Quanto ao aspecto constitucional local, os artigos 16 e 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual
asseguram quanto à competência dos deputados estaduais, e o artigo 206, inciso II do Regimento Interno
dispõe sobre o projeto de lei, conforme os trechos transcritos abaixo:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da  competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;
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I.  

Destacamos que o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias de Estado, nem se
enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa privativa do
Governador contidas nas alíneas do § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, não configurando óbice
para sua apresentação como Projeto de Lei, já que se encontra de acordo com a Constituição Federal, e
com as leis federais vigentes que tratam sobre acessibilidade.

Em sede regimental, não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que denunciem sua
prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Conclusão

Observamos que o projeto em questão encontra-se em conformidade com a Constituição Federal e
, bem como quanto aos aspectos regimentais.Estadual

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Audic Mota

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO AUDIC MOTA

PARECER
16/03/2016

O Projeto de Lei nº 00145/2015, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado ROBERIO MONTEIRO,
que “FICA OBRIGATÓRIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRAS DE RODAS PARA USO DE
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ.

O presente projeto é de grande importância, pois viabiliza a acessibilidades das pessoas portadoras de
deficiência.

A Constituição Federal se refere mobilidade urbana e a dignidade da pessoa humana, estabelecendo o
seguinte:

Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

Art. 6º – São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e a infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e
dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso adequado
às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º.

As leis nº 13.146 e 10.098 ambas federais, dispõem sobre o assunto em seus artigos 112 e 12,
respectivamente:

Art. 112.  A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, passa a vigorar com as os seguintes
alterações:

“Art. 12-A. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e
cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida.”

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão
dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares
específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo
com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação.
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Conforme o estudo técnico desta Comissão o Projeto em comento não constitui atribuições de Secretarias
de Estado, nem se enquadra em nenhuma das outras hipóteses previstas no rol de matérias de iniciativa
privativa do Governador contidas nas alíneas do § 2º do artigo 60 da Constituição Estadual, não
configurando óbice para sua apresentação como Projeto de Lei, já que se encontra de acordo com a
Constituição Federal, e com as leis federais vigentes que tratam sobre acessibilidade.

Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer  à regular tramitação doFAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 145/2015, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno desta
Casa.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

PROJETO DE LEI Nº 145/2015

AUTORIA: DEPUTADO ROBERIO MONTEIRO

EMENTA: “FICA OBRIGATÓRIO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRAS DE RODAS
PARA USO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU MOBILIDADE REDUZIDA, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ”.
 
 

I – Introdução

         Estudo Técnico realizado pela Comissão de Seguridade Social e Saúde para Projeto que institui a
efetivação e o aperfeiçoamento de iniciativas de Políticas Públicas na concessão e disponibilização de
cadeiras de rodas para uso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, que têm dificuldade a
acessibilidade e mobilidade ao meio ambiente físico construído, estimulando assim o desenvolvimento da
cultura inclusiva.

         O Projeto de Lei ora em estudo propõe-se em sensibilizar os gestores públicos para adequar as
estruturas arquitetônicas que não estão atentas para a relevância de pontos fundamentais à acessibilidade
dos usuários condutores de cadeiras de rodas e mobilidade reduzida, assegurando-lhes os seus direitos
quanto à vigência da legislação na sua concretude.  

II – Fundamentação

 Partindo dessa premissa a deficiência, não pode ser vista somente como um catálogo de doenças e lesões
de uma perícia biomédica do corpo.
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            A deficiência é um conceito em evolução, resultado da interação entre deficiência de uma pessoa
e os obstáculos que impedem sua participação na sociedade.

                         Atualmente, no Brasil, diversas normas protegem os deficientes físicos, dentre elas
pode-se destacar:

•Lei n° 7.853/1989, posteriormente regulamentada pelo Decreto n°
3.298/1999: normas que protegem o deficiente físico;

•Lei nº 10.098/2000: estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com
mobilidade reduzida;

•Lei n° 10.048/2000: trata da prioridade de atendimento aos deficientes
físicos, idosos e gestantes;

•Decreto n° 5.296/2004, conhecido como o decreto da acessibilidade;

•Decreto nº 6.949/ 2009, assinado em Nova Iorque, trata sobre dos direitos
das pessoas com deficiência.

           Cumpre destacar que o Brasil no dia 30 de março de 2007, assinou em Nova Iorque a Convenção
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, proposta pela ONU, surgindo assim o   Decreto de Nº
6.949 de 2009.

De acordo com a Secretaria de Direitos Humanos a assinatura reforça o compromisso do Estado brasileiro
em adotar medidas legislativas e administrativas para assegurar os direitos reconhecidos na Convenção.

       O artigo supramencionado, de forma expressa, visa garantir a acessibilidade às pessoas portadoras de
deficiência física, ficando claro o interesse  do legislador ordinário em querer tutelar aqueles com maior
vulnerabilidade, garantindo-lhes melhores condições de acessibilidade em locais públicos e  eliminando
os obstáculos arquitetônicos e as barreiras existentes, para que de fato a cidadania seja exercida na sua
totalidade..

                A acessibilidade também deve atender os idosos, gestantes, crianças e pessoas temporariamente
com mobilidade reduzida (vítimas de fraturas e entorses) e não só os deficientes contabilizados pelo
Censo.

      Cumpre consignar que o Brasil, como Estado parte da convenção, em consonância com os demais
estados brasileiros e sociedade civil, vem se adequando aos padrões internacionais, adotando uma Política
Integracionista  e Humanitária resultante da efetivação da Legislação vigente melhorando a qualidade de
vida dos usuários cadeirantes e de mobilidade reduzida resguardando a igualdade de oportunidade,
eliminando assim os obstáculos e barreiras.

III – Considerações finais

         A proposta Legislativa apresentada pelo nobre parlamentar tem o objetivo de aperfeiçoar e garantir
Ações Públicas que propiciem às pessoas com deficiência física e com mobilidade reduzida a
minimização do sofrimento quotidiano, quanto à necessidade de frequentar locais aglomerados,
protegendo-o e integrando-o no trabalho, e no lazer.

               Dessa forma, a promoção da acessibilidade a esse segmento social por meio de tais Políticas
Públicas, legitimará os seus direitos de participarem plenamente na sociedade, em igualdade de condições
com as demais, garantindo-lhes melhores condições  de acessibilidade em locais públicos.           

Referências Bibliográficas
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Fortaleza, 01 de abril de 2016

 

 

MARIA CLEIA BARBOSA MAGALHAES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

MARIA JUCYARA M LIMA

ASSESSOR (A) PARLAMENTAR
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(CSSS)

 

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

              X                     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JOSE SARTO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE EM EXERCÍCIO
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SAUDE.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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              X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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NENHUM IMPEDIMENTO CONSTITUCIONAL OU REGIMENTAL, ALEM DE SER DE
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/06/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
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SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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